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 Em suas duas últimas décadas, o Brasil vem experimentando transformações 
importantes. A avalanche neoliberal dos anos 1990 produziu mudanças de vulto no 
mercado de trabalho, houve reestruturações produtivas em larga escala, com redu-
ção de postos de trabalho; fechamento de indústrias que não suportaram as novas 
condições de competição internacional; redução das redes públicas de proteção dos 
trabalhadores. Ao mesmo tempo, a demanda por trabalhadores mais qualificados, 
isto é, com maior tempo de escolarização, cresceu. A juventude foi particularmente 
afetada por essas grandes transformações, tendo sido a parcela da sociedade que 
mais sofreu com o desemprego e com a precarização das novas condições de traba-
lho. Apenas muito lentamente o sistema educacional começou a responder a essas 
novas condições, primeiro com a elevação da oferta de vagas, enfrentando porém 
problemas sérios de qualidade e de equidade na educação ofertada. Este é também 
o período que o tema “juventude” ganha força como uma arena própria para a 
formulação de políticas públicas, o que amplia o leque de possibilidades para além 
da seara clássica da política educacional.

 Na década seguinte, o Brasil tentou encontrar saídas da ortodoxia neoli-
beral que havia dominado a América Latina com péssimos resultados sociais. Um 
conjunto de iniciativas tenta recuperar o espaço de uma base produtiva nacional e 
de redefinação das formas de inserção do país no cenário internacional. As marcas 
porém da reestruturação neoliberal pesam na constituição do mercado de trabalho. 
Pesa com tanta ou maior força a trajetória social e institucional de imensa desigual-
dade no acesso a bens públicos que se tornaram cada vez mais essenciais, como o 
conhecimento e a cultura. Como se redefiniriam então as relações entre educação 
e trabalho na contemporaneidade? O dossiê de artigos apresentado nesta edição 
de Juventude.br busca oferecer uma contribuição ao tema, sem ter, evidentemente, 
qualquer pretensão sintética ou de esgotar tema tão complexo que vem motivando 
pesquisadores diversos.

 Abrindo o dossiê, Raquel Lima debate a relação entre escola e mercado de 
trabalho no período de transição dos jovens para a vida adulta. A autora investiga 
quais foram as trajetórias trilhadas pelos jovens brasileiros entre os anos de 1982 
e 2006, utilizando-se de dados das PNAD do período. Ponto importante levantado 
pela autora é que o ingresso precoce no mercado de trabalho é uma barreira para 
a qualificação do trabalho. Por sua vez, a maior permanência no sistema de ensino 
prolonga a experiência característica da vida juvenil. Pode-se então vislumbrar tra-
jetórias distintas segundo recortes da população juvenil segundo gênero, origem 
familiar, capital cultura ou renda, que afetam decisivamente as possibilidades de 
transição para a vida adulta.

 As relações da juventude com a educação e  o trabalho também motivam 
o artigo “A juventude brasileira e a educação”, no qual os autores produzem uma 
interessante análise dos dados das PNAD de  2008, 2009 e 2011. Suas conclusões 
também reforçam a percepção das grandes desigualdades entre os jovens, tanto 
no que se refere à composição da população quanto no acesso à educação, com 
reflexos na formação do mercado de trabalho e nas chances de cada um. 

 Já Raquel Gomes nos apresenta uma etnografia realizada em uma escola 
pública da cidade do Rio de Janeiro, na qual observa como classificações e rótulos 
produzidos na escola interferem no desempenho escolar dos alunos. Sua perspec-
tiva busca comparar o peso de variáveis diversas, como as relações raciais ou o 
comportamento dos alunos, no cotidiano da escola e de que maneira professores e 
alunos reagem a elas.

 A contribuição de Bruno Costa parte da relação entre a educação e o tra-
balho na obra de Paulo Freire, reconstituindo historicamente a formação do pensa-
mento de Freire e dos movimentos de cultura popular em Pernambuco nos anos 
1960. Seu artigo joga luz nas relações entre a concepção pedagógica e a ideia de 
“conscientização” que possibilitam disputar o campo cultural a partir da perspectiva 
dos próprios educandos.

 A revista apresenta ainda um entrevista na qual o sociólogo Marcelo Ridenti 
nos fala sobre a presença da noção de “brasilidade” na produção cultural brasileira 
dos anos 1960 aos dias de hoje. O autor observa as transformações na forma com 
a qual sucessivas gerações lidaram com o termo, conformando “estruturas de senti-
mento” em relação ao país e suas conjunturas. Ridenti é crítico da naturalização da 
mercantilização da cultura no período de triunfo do neoliberalismo, mas ao mesmo 
tempo vê em sua crise uma oportunidade para a construção de novas respostas.

 Por fim, em homenagem aos 20 anos de uma das mais importantes cam-
panhas políticas lideradas pela juventude no Brasil, apresentamos um “Especial” so-
bre o movimento do “Fora Collor”. A seção reúne minibiografias e depoimentos de 
alguns dos personagens mais destacados da liderança estudantil do movimento, 
revelando detalhes e pontos de vista que ajudam a compreender a construção, o 
sucesso e os desafios deste movimento.

Boa leitura!


